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O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes, da XIV Consolidação do Regimento Interno, formulo a Vossa Excelência a seguinte Questão de Ordem:

1. A nossa Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 05 de outubro de 1989, estabelece como competência privativa da Assembleia Legislativa, no seu inciso XVI do artigo 20, requisitar informações de autoridades públicas, conforme transcrevemos abaixo: 
Artigo 20 - “XVI -requisitar informações dos Secretários de Estado, dirigentes, diretores e superintendentes de órgãos da administração pública indireta e fundacional, do Procurador Geral de Justiça, dos Reitores das universidades públicas estaduais e dos diretores de Agência Reguladora sobre assunto relacionado com sua pasta ou instituição, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de 30 dias, bem como o fornecimento de informações falsas;”

2. Sob este princípio, protocolamos nesta Casa de Leis o Requerimento de Informação nº 59, de 2013, dirigido à Senhora Secretária de Estado da Justiça e Cidadania, requisitando informações sobre o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - Ipem.

3. Recebido o requerimento, na forma regimental, e publicado no DO de 08 de março passado, referida propositura seguiu para o Órgão destinatário no dia 27 de março, com prazo para o recebimento das informações no dia 26 de abril do ano em curso, que é período de 30 dias a que se refere o inciso XVI do artigo 20 da Constituição do Estado, tendo esse prazo se esgotado sem qualquer informação enviada.
Depois, o presidente, baseado na Resolução de 17 de outubro de 2007, dezoito anos depois, reiterou o pedido. 

Sr. Presidente, qual é a minha Questão de Ordem? Decorreram 30 dias, que é o que dispõe a Constituição Estadual, mas não foi prestada pela Secretaria da Justiça a informação devida. Só depois de reiterada é que chegaram as informações. Portanto, a minha Questão de Ordem é a seguinte: se prevalece a Constituição Estadual, que a Secretaria de Justiça infringiu ao não responder no prazo de 30 dias, indago a esta Mesa se não se trata de crime de responsabilidade? Digo isso porque a lei é taxativa; ela dispõe prazos, que se forem descumpridos, impera a lei maior. 

Portanto, indago desta Mesa, nesta Questão de Ordem, se está ou não configurada a responsabilidade da Sra. Secretária de Justiça pelo crime de responsabilidade. Essa é a Questão de Ordem Sr. Presidente, que faço nesta Casa, e aproveito, Sr. Presidente, com todo o respeito ao nobre deputado Alcides Amazonas, para fazer uso da palavra pelo art. 82, pelo PTB.

